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CONSTITUIÇÃO 

POLITICA 


DO 


IMPÉRIO  DO  BRASIL, 


TÍTULO   I. 

Do  Império  do  Brasil,  seu  Território,  Governo, 
Dynastia,  e  Religião. 

Art.  1.  O  IMPÉRIO  do  Brasil  lie  a  associa- 
ção Politica  de  todos  os  Cidadãos  Brasileiros. 
Elles  formão  bunia  Nação  livre  ,  e  independen- 
te ,  que  não  admitte  com  qualquer  outro  laço  al- 
gum de  uniáo  ,  ou  federação ,  que  se  opponlia  â 
sua  Independência. 

Art.  2-  O  seu  Território  lie  dividido  em  Pro- 
vindas na  forma  .  em  que  actualmente  se  acha, 
as  quaes  poderão  ser  subdivididas  ,  como  pedir  o 
bem  do  Estado , 


(1) 

Art.  £.  O  seu  Governo  he  Monarcnico  Here- 
ditário ,  Constitucional  ,  e  Representativo. 

Art.  4.  ADynastia  Imperante  lie  a  do  Senhor 
Dom  Pedro  1-  actual  Imperador,  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil. 

Art.  5.  A  Pveligião  Catholica  Apostólica  Ro- 
mana continuará  a  ser  a  Religião  do  Império. 
Todas  as  outras  Religiões  seráó  permittidas  com 
seu  culto  domestico  ,  ou  particular  em  casas  pa- 
ra isso  destinadas ,  sem  forma  alguma  exterior  de 
Templo. 


TITULO  II. 

Dos    Cidadãos  Brasileiros. 

Art.  6-  Sáo  Cidadãos  Brasileiros. 

\.  Os  que  no  Brasil  tiverem  nascido  ,  quer  se- 
jão  ingénuos  ,  ou  libertos  \  ainda  que  o  pai  seja 
estrangeiro  ,  huma  vez  que  este  não  resida  por 
serviço  da  sua  Nação. 

IJ.  Os  filhos  de  pai  Brasileiro  ,  e  os  illegitimos 
de  mãi  Brasileira  ,  nascidos  em  Paiz  estrangeiro , 
que  vierem  estabelecer  domicilio  no  Império. 
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(2) 
Hl.  Os  filhos  de  pai  Brasileiro,  que  estivesse 
em  paiz  estrangeiro  em  serviço  do  Império  ,  em- 
bora elles  nâo   venlião   estabelecer  domicilio  no 

Brasil. 

IV.  Todos  os  nascidos  em  Portugal  ,  e  suas 
Possessões  ,  que  sendo  já  residentes  no  Brasil  na 
epocha  ,  em  que  se  proclamou  a  Independência 
nas  Provindas,  onde  habitavão  ,  adhenrão  á  es- 
ta expressa  ,  ou  tacitamente  pela  continuação  da 
sua  residência. 

V  Os  estrangeiros  naturalizados,  qualquer 
que  seja  a  sua  Religião.  A  Lei  determinará  as 
qualidades  precizas  para  se  obter  Carta  de  na- 
turalisação. 

Art.  7.  Perde  os  Direitos  de  Cidadão  .Bra- 
sileiro . 

I.   O  que  se  naturalizar   em  paiz   estrangeiro; 
II     O  que    sem   licença  do  Imperador  accei- 
tar    Emprego  ,    Pençâo  ,     ou    Condecoração  da 
qualquer  Governo   Estrangeiro. 

III.   O  que   for   banido  por   Sentença. 
Art.   8-    Suspende-se   o   exercido    dos  Direi- 
tos  Politicos  . 

I.  Por  incapacidade  fysica  ,     ou  moral. 

II.  Por  Sentença  condemnatoria  cá  prisão,    ou 
degredo  ,    em  quanto  durarem  os  seus  effoitos. 
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TITULO  III. 

Dos  Poderes,  e  Representação  Nacional. 

Art.  9.  A  Divisão  ,  e  harmonia  dos  Pode- 
res Políticos  lie  o  principio  conservador  dos  Di- 
reitos dos  Cidadãos  ,  e  o  mais  seguro  meio  de 
fazer  effectivas  as  garantias  ,  que  a  Constitui- 
ção   offerece. 

Art.  1Q.  Os  Poderes  Políticos  reconhecidos 
pela  Constituição  cio  Império  do  Brasil  são  qua- 
tro :  o  Poder  Legislativo  ,  o  Poder  Moderador  , 
o  Poder  Executivo  ,    e  o  Poder   Judicial. 

Art.  11*  Os  Representantes  da  Nação  Bra- 
sileira sâo  o  Imperador,    ea  Assemhléa   Cerai. 

Art.  13.  Todos  estes  Poderes  no  Império  do 
Brasil  são    delegações  da  Nação. 
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TITULO  IV. 

Do  Poder  Legisla  tive. 

CAPITULO  I. 

Art  13  O  Poder  Legislativo  Ke  delegado  à 
Assemblea  Geral  com   a  Sancção  do  Imperador 

Art.  14.  A  Assemblea  Geral  compóe-se  de 
duas  Camarás:  Camará  de  Deputados,  e  Ca- 
mará de    Senadores ,     ou   Senado. 

Art.  15.  He  da  attribuição  da' Assemblea 
Ueral  : 

I.  Tomar  Juramento  ao  Imperador,  ao  Prin- 
cpe    Imperial,    ao    Regente,  ou   Regência. 

"•  Eleger  a  Regência  ,  0„  0  Pie  te  ; 
marcar  os  limites  da  sua  auctoridade 

Hl.  Reconhecer  o  Príncipe  Imperial  ,  co- 
mo Successor  do  Throno  ,  na  primeira  reunido 
logo  depois  do   seu   nascimento 

IV.  Nomear    Tutor     ao    Imperador    menor 
caso    seu  Pai   0  não   tenha   nomeado   em  Testa- 

V  Resolver  as  duvidas  ,  que  occorrerem  *L 
»le  a  acessão    da  Coroa. 

II 


(  6  ) 
VI.    Na  morte    do  Imperador  ,    ou  vacância 
do   Tbrono  ,   instituir  exame  da  administração  , 
que    ucabou  ,    e   reformar  os   abusos  n'ella    in- 
trodozidos. 

VIL   Escollier   nova  Dynastia,   no  caso  da  ex- 
tincção   da  Imperante. 

VIII.    Faser   Leis  ,     interpreta-las  ,     suspen- 
dê-las ,     e    revogà-las. 

IX-  Velar  na  guarda  da  Constituição  ,  e  pro- 
mover o  bem  geral    da  Nação. 

X.  Lixar  annualmente  as  despezas  publicas  , 
e"  repartir    a   contribuição   directa. 

XI  Lixar  annualmente  ,  sobre  a  informação 
cio'  Governo  ,  as  forças  de  mar  ,  e  terra  or- 
dinárias ,     e   extraordinárias. 

XII.  Conceder  ■  ou  negar  a  entrada  de  for- 
ças estrangeiras  de  terra  e  mar  dentro  do  Im- 
pério ,     ou  dos  portos    d^elle. 

XIII.  Auctorisar  ao  Governo  ,  para  contra- 
bir   empréstimos. 

XIV   Estabelecer  meios  convenientes  para  pa- 
gamento   da  divida    publica. 
&  XV.   Regular  a  administração  dos  bens  Nacio- 
naes  ,     e   decretar   a   sua    alienação. 

XVI.  Crear  ,  ou  supprimir  Empregados  publi- 
eos  ,     e  estabelecer-lhes  ordenados. 


(  7  ) 
XVII     Determinar  o  peso  ,    valor  ,     inseri  p- 
c'0       tvpo  ,     e   denominação  das  moedas      as- 
im'como   o    padrão    despesos,     enredas 
Àrt     16-  Cada   Iruma    das  Camarás    terá    o 
a         A,,«ustos,    eDignissimos  Se- 
Tratamento  de  --  Augustos  ,  0 

nliores  Representantes    da   Nacao. 

Art    17     Cada  Legislatura  durará  quatro  an- 
nos       e   cada   Sessão   annual  quatro  uiezes. 

Art  18  A  Sessão  Imperial  de  abertura  se- 
/todos   os  ânuos   uo   dia  3    de   Maio 

Art  19-  Também  será  Imperial  a  Sess-o 
doAencerrame„to;e  tanto ,  esta  como  a  aber- 
tura   se   fará    em  AssemMea  Geral  ,     leumaa 

ambas  as  Camarás.  pavticlpa- 

Arl     oa.  Seu   ceremomal  ,    eocap        r 
t        „&*  s»ri  feito    na   forma   do  Re- 
çáo   ao  Imperado,    saj  um 

Camarás,  vereílcação  dos  poderes  dos  seu   ^lem 

estará  na  forma  dos   ?us  Reg.men 

Att     09.    Na  reunião   das  duas   Camarás, 
h££i£  do  Senado  dirigirá    o  trab^  o 
Deputados,    e  Seuadores  tomarão   lujyu    muu 
lindamente « 


) 


Art.     24-  As  sessões   de   cada    hmia  das  Ca 
maras  serão  publicas ,  à  excepção  dos  casoS      em 

_  ■»**  Já-  Os  negócios  se  resolverão  pela  mnio 
naa8l         d  osMemLros^:r 

Ar  .  26.  Os    Membros    de    cada   huma     das 
Gamaras  sao  violáveis  pelas  opiniões  ,   qile  pro 
íenrem    no    exercicio    das  suas   funccóes     ' 

Art.  27.  NenLum  Senador  • 

durante    asna   deputação,     pôde  ser  „!  ' 

Auctboridade  alguL  sa'Jpt  ££1  uT 
-pecuva  Camará,  menos  emigrante  deli  0 
de  pena    capital.  B  ° 

Art.  28.   Se  algum    Senador  ,     ou   Deputado 
for  pronunciado  ,     o   Jui2  ,    s„IpendendoP  ££ 

o   mtenor   procedimento,    dará  cUàrespe! 

jj;    cTr"3'    a^aldedd»^    -    o    processo 
«eva    continuar  ,     e    0   Memfe)   sw.      ' 

-penso    no   exercicio   das   suas  Wcões. 

Art.  29.   Os  Senadores  ,    e  Deputados  pode- 

-"    ser  nomeados   para    o   Cargo    de    Ministro 

-    Estado,     ou  Conselheiro     de    Estado,     com 


WIMIUB 


(  9  ) 
a  difíerença  de  que  os  Senadores  continuao  a 
ter  assento  no  Senado  ,  e  o  Deputado  dei- 
xa vago  o  seu  lugar  da  Camará  ,  e  se  pro- 
cede a  nova  eleição  ,  na  qual  pôde  ser  reelei- 
to ,    e   accumular    as    duas   íuncçces. 

Art.  30-  Também  accumuláo  as  duas  func- 
çòes  ,  se  já  exerciao  qualquer  dos  menciona- 
dos Cargos  ?     quando    foráo  eleitos. 

Art.  31.  Não  se  pôde  ser  ao  mesmo  tem- 
po  Membro   de  ambas  as  Camarás. 

Art.  32.  O  exercicio  de  qualquer  Empreso  , 
à  excepção  dos  de  Conselheiro  de  Estado  ,"  e 
Ministro  de  Estado  cessa  interinamente  ,  em 
quanto  durarem  as  funcçóes  de  Deputado  ?  ou 
de  Senador. 

Art.  33.  No  intervallo  das  Sessões  não  po- 
derá o  Imperador  empregar  lium  Senador  ,  ou 
Deputado  fora  do  Império  5  nem  mesmo  iráó 
exercer  seus  Empregos  ,  quando  isso  os  im- 
possibilite para  se  reunirem  no  tempo  da  con- 
vocação da  Assembléa  Geral  ordinária  ?  ou  ex- 
traordinária . 

Art.  34.  Se  por  algum  caso  imprevisto  ,  dè 
que  dependa  a  segurança  publica ,  ou  o  hem 
do  Estado  ?  for  indispensável  ,  que  algum  Se- 
nador ,  ou  Deputado  saia  para  outra  Commis- 
sao  ?    a  respectiva   Camará  o  poderá  determinar- 
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CAPITULO  II. 

Da     Camará   dos   Deputados. 

Art.  35-  A  Camará  dos  Deputados  lie  electi- 
va ,  e  temporária. 

Art.  36.  He  privativa  da  Camará  dos  Deputa- 
dos a  Iniciativa. 

I.  Sobre  Impostos. 

II.  Sobre  Recrutamentos. 

III.  Sobre  a  escolha  da  nova  Dynastia  ,  no  ca- 
so da  extincçao  da  Imperante. 

Art.  37.  Também  principiarão  na  Camará  dos 
Deputados 

I.  O  Exame  da  administração  passada ,  e  re- 
forma dos  abusos  nVila  introduzidos. 

II.  A  discussão  das  propostas,  feitas  pelo  Po- 
der Executivo. 

Art.  38.  He  da  privativa  attribuiçlo  da  mes- 
ma Camará  decretar ,  que  tem  lugar  a  accusação 
dos  Ministros  de  Estado  ,  e  Conselheiros  de  Es- 
tado. 

Art.  39.  Os  Deputados  vencerão ,  durante  as 
Sessões-,  bum  Subsidio  pecuniário,  taxado  110 
fim  da  ultima  Sessão  da  Legislatura  antecedente. 
Além  disto  se  lhes  arbitrará  huma  iiidcmnisação 
para  as  despezas  da  vinda,  e  volta. 
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CAPITULO  III. 

Do    Senado. 


ij    t0.  O  Senado   lie  composto    de  Mem- 
bros  vitalícios  ,     e   será  organizado    por  eleição 

"Ít  Cada  Província  dará  tantos  Sena- 
do«.;  Untos  forem  metade  de  sens  respec- 
tivos Deputados;  com  adifferença  que  quan- 
dTo  numero  dos  Deputados  da  ^  Provinda  for 
Lar  ,  o  numero  do,  seus  Senadores  será  me- 
tade do  numero  imediatamente  menor  de 
Janeira  que  a  Província,  que  tiouver  de  dar 
onze  Deputado, .,    dará   cinco    Senadores. 

Art  42-  A  Provinda  ,  que  tiver  hum  so 
Deputado,  elegerá  todavia  o  seu  Senador  , 
não   obstante   a  regra     acima   estabelecida. 

Art  43,  As  Eleições  seráo  feitas  pela  mes- 
ma maneira  ,  que  as  dos  Deputados  mas  em 
listas  tríplices  ,  sobre  as  quaes  o  Imperador 
escolherá   o  terço   na  totalidade   da  lista. 

Art  44  Os  Lugares  de  Senadores  ,  que  va- 
carem ,     seráo   preenchidos  peia  mesma  forma 


^ 


aa   primeira   EleiV™   „  i 

vincia.  ?  °  Pda   sua   respectiva   Pro. 

ea  cima,  «parenta  anr10s  pa_ 

*  -ViÇC:rpiírencia°M«et4.emrei: 

«oaun.    de  oitocentos  ^rL*^^' 

Art-   46-   Os  Príncipes    A    r        r 
^adores   p0r  fe^ >  £&»  feriai  são 
«ado,    l0g0   one    che* L m         ,  7™*°  no  Se" 
cinco  annos.  *  S"rem  a   ldade   de  yinte  e 

nadtT47-fíedaaUrik^eXcWad0^ 
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III.  Expedir  Cartas  de  Convocação  da  Assem- 
bléa  ,  caso  o  Imperador  o  nao  tenha  feito 
dois  mezes  depois  do  tempo  ,  que  a  Constitui- 
ção determina  5  para  o  que  se  reunirá  o  Se- 
nado   extraordinariamente. 

IY„  Convocar  a  Assembléa  na  morte  do  Im- 
perador para  a  Eleição  da  Regência  ,  nos  ca- 
sos ,  em  que  ella  tem  lugar  ,  (pando  a  Re- 
gência Provisional    o    náo    faça. 

Art.  48-  No  Juizo  dos  crimes  1  cuJa  accil~ 
saçao  não  pertence  à  Camará  dos  Deputados  , 
accusará  o  Procurador  da  Coroa  ,  e  Sobera- 
nia  Nacional. 

Art.  4,9.  As  Sessões  do  Senado  começão  , 
e  acabao  ao  mesmo  tempo  ,  que  as  da  Cama- 
rá  dos  Deputados. 

Art.  50-  A'  excepção  dos  casos  ordenados 
pela  Constituição  ,  toda  a  reunião  do  Senado 
fora  do  tempo  das  Sessões  da  Camará  dos  De- 
putados lie  illicita  ,    e  nulla. 

Art.  51.  O  Subsidio  dos  Senadores  será.  de 
tanto  ,  e  mais  metade  ,  do  que  tiverem  os 
Deputados. 
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CAPITULO  IV. 


e. 


Da  Proposição  ,  Discussão  >    Sancção  ,    e  Pro- 
mulgação  das  Leis. 


Art.  52-  A  Proposição,  opposição  ,  e  appro- 
vação  dos  Projectos  de  Lei  compete  a  cada  hu- 
ma    das  Camarás. 

Art.  53.  O  Poder  Executivo  exerce  por  qual- 
quer dos  Ministros  de  Estado  a  proposição  y 
que  llie  compete  na  formação  das  Leis  5  e  só 
deDois  de  examinar  por  liuma  Commissão  da 
Camará  dos  Deputados  ,  aonde  deve  ter  prin- 
cipio ,  poderá  ser  convertida  em  Projecto  de 
Lei. 

Art.  54.  Os  Ministros  podem  assistir  ,  e  dis- 
cutir a  Proposta  ,  depois  cio  relatório  da  Com- 
missão 5  mas  não  poderão  votar  ,  nem  esta- 
rão presentes  á  votação  ,  salvo  se  forem  Se- 
nadores ,     ou    Deputados. 

Ari.  55.  Se  a  Camará  dos  Deputados  adop- 
tar o  Projecto  ,  o  remetterà  á  dos  Senadores 
com  a  seguinte  formula  —  A  Camará  dos  De- 
putados envia   k  Camará   dos  Senadores    a  Pro- 


(  15  ) 

posição  junta  do  Poder  Executivo  (  com  emendas, 
Z  UJrfa.)  e  pensa,  que  ella  tem  lugar. 
Art  56.  Se  náo  poder  adoptar  a  proposi- 
ção, participará  ao  Imperador  por  toma  De- 
putação de  sete  Membros  da  maneira  seguin- 
te -'A  Gamara  dos  Deputados  testemunha  ao 
Imperador  o  seu  reconhecimento   pelo  zelo,  que 

JE  em   vigiar   os   bl«**i» ^^nav 
Lhe  supplica  respeitosamente  ,   Digne-Se  tomar 
em  ulterior  consideração  a  Proposta  do  Governo. 
Art    57-  Em  geral  as  proposições,  que  a  Ga- 
mara dos  Deputados  admettir,  e  approvar  ,   serão 
remettidos  à  Gamara  dos  Senadores   com   a  for- 
nia seguinte  -  ACamara    dos  Deputados  envm 
ao  Senado  a  Proposição  junta  ,   e  pensa  ,  que  tem 
W,     pedir-se    ao   Imperador    a  sua  Sancçao. 
Art.   58-   Se  porém  a  Gamara   dos  Senadores 
.«ao    adoptar  inteiramente  o  Projecto   da  tâma- 
ra dos  Deputados  ,    mas   se    O  tiver  alterada, 
ou  addiclonado  ,    o  reenviará  pela  maneira  se- 
guinte -  O  Senado   envia  á  Gamara  dos  Depu- 
tados   a   sua  Proposição  (  tal  )    com    as    emen- 
das ,    ou   addiçoes  juntas,     e   pensa,    que  com 
ellas  tem  lugar  pedir-se  ao  Imperador   a  Sanc- 
çao Imperial.  ■■  . 
*  Art.  59.    Se  o    Senado  ,    depois  de  ter  deu- 


(  16  t 

'berado  ,  julga  ,  que  náo  pode  admittir  a  Pm  - 
posição  ,  ou  Projecto  ,  dirá  nos  termos  seguin- 
tes ~  O  Senado  torna  a  remetter  á  Camará  dos 
Deputados  a  Proposição  (  tal )  ,  á  qual  náo 
tem   podido  dar    o    seu  consentimento. 

Art.  60-  O  mesmo  praticará  a  Gamáramos 
Deputados  para  com  a  do  Senado ,  quando 
n'este  tiver    o  Projecto  a   sua   origem. 

Art.  gj.  Se  a  Camará  dos  Deputados  náo  ap- 
provar  as  emendas  ,  ou  addições  do  Senado  , 
ou  vice  versa  ,  e  todavia  a  Camará  recusanie 
julgar  que  o  projecto  lie  vantajoso  ,  poderá 
requerer  por  hum  a  Deputação  de  trez  Mem- 
bros a  reunião  das  duas  Camarás ,  que  se  fa- 
rá na  Camará  do  Senado  ?  e  conforme  o  re- 
sultado da  discussão  se  seguirá  ,  o  que  for 
deliberado. 

Art.  £2»  Se  qualquer  das  duas  Camarás  ? 
concluida  a  discussão  ,  adoptar  inteiramen- 
te o  projecto  ,  que  a  outra  Camará  lhe  en- 
viou ,  o  reduzirá  a  Decreto  ,  e  depois  de  li- 
do em  Sessão  j  o  dirigirá  ao  Imperador  em  dois 
autógrafos  ,  assignados  pelo  Presidente  ,  e  os 
dois  primeiros  Secretários  ,  pedindo-lhe  a  sua 
Sancçao  pela  formula  seguinte  —  A  Assembléa 
Gerai    dirige  ao  .Imperador  o  Decreto  incluso, 
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e  jHlga  vantajoso,  e  útil  ao  Império  ,  e  pe- 
jo a  Sua  Magestade  Imperial  ,  Se  Digne  dar 
a   sua  Sancção. 

Art.  63.  Esta  remessa  seva  feita  por  numa 
Deputação  de  sete  Membíos ,  enviada  pela  Ca- 
mará ultimamente  deliberante  ,  a  qual  ao 
mesmo  tempo  informará  a  oxitra  Gamara  ,  on- 
de o  Projecto  teve  origem  ,  que  tem  adopta- 
do a  sua" proposição,  relativa  a  tal  objecto, 
e  que  a  dirigio  ao  Imperador  ,  pedindo-Lhe  a 
Sua    Sancção. 

\rt  64.  Recusando  o  Imperador  prestar  o 
tàà  consentimento  ,  responderá  nos  termos  se- 
rtiátès  -  O  Imperador  quer  meditar  sobre  o 
Projecto  de  Lei,  para  a  seu  tempo  se  resol- 
ver -  Ao  que  a  Camará  respondera  ,  que  - 
Louva  a|Sua  Magestade  Imperial  o  interesse  , 
que   toma   pela   Nação. 

Art  65-  Esta  denegação  tem  effeito  suspen- 
sivo somente  :  pelo  que  todas  as  vezes  ,  que 
duas  Legislaturas  ,  que  se  seguirem  aquelia  , 
que  tiver  approvado  o  Projecto,  tornem  suc- 
essivamente a  appresenta-lo  nos  mesmos  ter- 
mos ,  enteuder-se-bà  ,  que  o  Imperador  tem 
dado   á  Sancção. 

Art.   66-  °  i^Perador   darà  >     0U  neSara    a 
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Sancção  em  cada  Decreto  dentro  de  luim  mez  y 
depois    que    lhe  for  appresentado. 

Art.  GJ.  Se  o  náo  fizer  dentro  do  mencio- 
nado prazo  ,  terá  o  mesmo  efíeito  ,  como  se 
expressamente  negasse  a^Sancçáo  ,  para  serem 
contadas  as  Legislaturas  ,  em  que  poderá  ain- 
da recusar  o  seu  consentimento  ,  ou  reputar- 
se  o  Decreto  obrigatório  ,  por  haver  ja  ne- 
gado a  Sanccáo  nas  duas  antecedentes  Legis- 
laturas. 

Art.  Q$.  Se  o  Imperador  adoptar  o  Pro- 
jecto da  Assemhléa  Geral  se  exprimira  assim  — 
O  Imperador  consente  —  Com  o  que  fica  sanc- 
cionado  ,  e  nos  termos  de  ser  promulgado  co- 
mo Lei  do  Império  5  e  hum  dos  dois  autho- 
grafos  ,  depois  de  assignados  pelo  Imperador  , 
será  remettido  para  o  Archivo  da  Camará  ,  que 
o  enviou  ?  e  o  outro  servirá  para  por  elle  se 
fazer  a  Promulgação  da  Lei  ?  pela  respectiva 
Secretaria    de  Estado  ,     onde   será    guardado. 

Art.  ($.  A  formula  da  Promuigaçio  da  Lei 
será  concebida  nos  seguintes  termos  —  Dom  (  IN") 
por  Graça  de  Deos  ?  e  Unanime  Acclamaçâo 
dos  Povos,  Imperador  Constitucional,  e  De- 
fensor Perpetuo  do  Brasil  :  Fazemos  saber  a 
iodos   os    Nossos   Stibditos  ,     que    a   Assemblta 
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„      ,    i        m,,      e  Nós  Queremos   a  Lei  segum- 
£?    £  TL  ti  nas  suas   disposições  sô- 

o-d  ies  a  quem  o  conhecimento  ,  e  execução 
,'tSda  Lei  pertencer,  que  a  cumpra*.., 
da  xeknia   ^e     P  inteiramente ,   co- 

façâo  cumprir  e  guardar ,  E     do 

«V1K   se   contem.    O  »ecreian« 
mo   nella   se  Repartição    compe- 

rt  ::*;!»« s,u. d. taP»»,.« 
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CAPITULO  V. 

•Dos    Conselhos  Gemes    de  Província  ,   e    suas 
attribuicoens , 


Art.  7J.  A  Constituição  reconhece  ,  e  garan- 
te o  direito  de  intervir  todo  o  Cidadão  nos 
negócios  da  sua  Provinda  ,  e  que  são  ime- 
diatamente relativos  a  seus  interesses  peculiares. 
Art.  72.  Este  direito  será  exercitado  pelas 
Camarás  dos  Destrictos  ,  e  pelos  Conselhos  , 
que  com  o  titulo  de -Conselho  Geral  da  Pro- 
víncia —  se  devem  estabelecer  em  cada  Provin- 
da ,  aonde  não  estiver  collocada  a  Capital  do 
Império. 

Art.  73.  Cada  hum  dos  Conselhos  Gera  es  cons- 
tará de  vinte  e  hum  Membros  nas  Provindas 
mais  populosas ,  como  sejáo  Pará  ,  Maranhão  , 
Ceara  ,  Pernambuco  ,  Bahia  ,  Minas  Geraes  , 
São  Paulo  ?  e  Rio  Grande  do  Sul  5  e  nas  ou- 
tras   de  treze   Membros. 

Art.  74.  A  sua  Eleição  se  fará  na  mesma 
•ccazião  ,    e   da  mesma  maneira  ,    que    se  fizer 


(  21  ) 

a  dos    Representantes   da   Nação ,     e  pelo  tem- 
po   de   cada  Legislatura. 

Art,  75-  A  idade  de  vinte  e  cinco  annos  , 
probidade  ,  e  decente  subsistência  sáo  as  quali- 
dades necessárias  para  ser  Membro  destes  Con- 
selhos. 

Art.  76-  A  sua  reunião  se  fará  na  Capital 
da  Província  $  e  na  primeira  Sessão  preparató- 
ria nomearàó  Presidente  ,  Yice-Presidente ,  Se- 
cretario ,  e  Supplente  j  que  servirão  por  to- 
do o  tempo  da  Sessão  j  examinarão ,  e  veri- 
ficaràó  a  legitimidade  da  eleição  dos  seus  Mem- 
bros. 

Art.  77.  Todos  os  annos  haverá  Sessão  ,  e 
durará  dois  meses  ,  podendo  prorogar-se  por 
mais  hum  mez  5  se  nisso  convier  a  maioria  do 
Conselho. 

Art.  78*  Para  haver  Sessão  devera  achar- se 
reunida  mais  da  metade  do  numero  dos  seus 
Membros^ 

Art.  79»  Não  podem  sei*  eleitos  pára  Membros 
do  Conselho  Geral ,  o  Presidente  da  Província  , 
o  Secretario',  e  o  Coinmandante  das  Armas. 

Art.  80»  O  Presidente  da  Província  assistira  á 
histallação  do  Conselho  Geral  ,  que  se  fará  no 
primeiro  dia  de  Dezembro ,  e  terá  assento  igual 
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ao  do  Presidente  do  Conselho  .  e  à  sua  direita  ;  e 
alii  dirigirá  o  Presidente  da  Provincia  sua  falia 
ao  Conselho  j  instruindo-o  do  estado  dos  negó- 
cios públicos  ,  e  das  providencias  ,  que  a  mesma 
Provincia  mais  precisa  para  seu  mellioramento. 

Art.  81-  Estes  Conselhos  teràó  por  principal 
objecto  propor,  discutir ,  e  deliberar  sobre  os  ne- 
gócios mais  interessantes  das  suas  Provincias  ; 
formando  projectos  particulares  ,  e  accommoda- 
dos  às  suas  localidades  ,  e  urgências. 

Art.  82-  Os  negócios  ,  que  começarem  nas 
Camarás  serão  remettidos  ofíicialmente  ao  Secre- 
tario do  Conselho  ,  aonde  serão  discutidos  a  por- 
tas abertas ,  bem  como  os  que  tiverem  ori- 
gem nos  mesmos  Conselhos.  As  suas  resoluções 
serão  tomadas,  à  pluralidade  absoluta  de  votos 
dos  Membros  presentes. 

Art.  83*  Não  se  podem  propor,  nem  de- 
liberar nestes  Conselhos  Projectos 

J.  Sobre  interesses  geraes  da  Nação. 

11.  Sobre  quaesquer  ajustes  de  huma  com  ou- 
tras Provincias. 

Hl.  Sobre  imposições,  cuja  iniciativa  lie  da 
competência  particular  da  Camará  dos  Deputa- 
dos. Art.  5£. 

IV.  Sobre  execução  de  Leis  ,  devendo    porém 
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dirigir  a  esse  respeito  representações  motivadas 
à  Assembléa  Geral  ,  e  ao  Poder  Executivo  con- 
junctamente. 

Art.  84*  As  resoluções  dos  Consellios  Geraes 
de  Província  seráo  remettidas  directamente  ao 
Poder  Executivo ,  pelo  intermédio  do  Presidente 
da  Província. 

Art.  85*  Se  a  Assembléa  Geral  se  aliar  a  esse 
tempo  reunida  ,  llie  serão  immediatamente  envi- 
adas pela  respectiva  Secretaria  de  Estado ,  para 
serem  propostas  como  Projectos  de  Lei  ,  e  obter 
a  approvaçào  da  Assembléa  por  liuma  única  dis- 
cussão em  cada  Camará. 

Art.  86-  ^âo  ^e  achando  a  esse  tempo  reunida 
a  Assembléa ,  o  Imperador  as  mandará  provisori- 
amente executar  ,  se  julgar  que  ellas  s ao  dignas 
de  prompta  providencia ,  pela  utilidade  ,  que  de 
sua  observância  resultará  ao  bem  geral  da  Provin- 
cia. 

Art.  87^  Se  porém  não  occorrerem  essas  cir- 
cunstancias ,  o  Imperador  declarará,  que  —  Sus- 
pende o  seu  juizo  a  respeito  daquelle  negocio  — 
Ao  que  o  Conselho  responderá,  que  —  recebeo 
mui  respeitosamente  a  resposta  de  Sua  Magestade 
Imperial. 

Art.  88*  Logo  que  a  Assembléa   Geral  se  re- 
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unir ,  lhe  serão  enviadas  assim    essas   Resoluções 
suspensas  9  como  as  que  estiverem  em  execução , 
para  serem  discutidas  ,  e    deliberadas  ,  na  forma 
do  Art.  85- 

Art.  89-  O  niethodo  de  proseguirem  os  Con- 
selhos Geraes  de  Província  em  seus  trabalhos ,  e 
sua  policia  interna ,  e  externa,  tudo  se  regulará 
por  hum  Regimento  ,  que  lhe  será  dado  pela  As- 
semllèa  Geral. 


CAPITULO  VI. 
Das  Eleições 4 


Art.  90-  As  nomeações  dos  Deputados,  e  Se- 
nadores para  a  Assemhlèa  Geral ,  e  dos  Membros 
dos  Conselhos  Geraes  das  Provindas,  serão  feitas 
por  Eleições  indirectas ,  elegendo  a  massa  dos 
Cidadãos  activos  em  Assemblèas  Parochiaes  os 
Eleitores  deProvincia  ,  e  estes  os  Representantes 
da  Nação  ,  e  Província. 

Art.   9J.   Tem  voto  nestas  Eleições  primarias. 

I.  Os  Cidadãos  Brasileiros  ,  que  estão  no  goso 
de  seus  direitos  políticos. 

II.  Os  Estrangeiros  natuntlisados,. 
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Art.  ,92-  Sáo  excluídos  de  votar  nas  Assem- 
blèasParochiaes. 

\.  Os  menores  de  vinte  e  cinco  aivnos ,  nos 
quaes  senáo  coniprehendem  os  casados  ,  e  Ofílci- 
aes  Militares  ,  que  forem  maiores  de  vinte  e  lmni 
annos ,  os  Bacliareis  Formados  ,  e  Clérigos  de 
Ordens  Sacras. 

11.  Os  filhos  famílias,  que  estiverem  na  com- 
panhia de  seus  pais  ,  salvo  se  servirem  Officios  pú- 
blicos. 

Hl,  Os  criados  de  servir,  em  cuja  classe  não 
entrao  os  Guarda-livros  ,  e  primeiros  caixeiros  , 
das  casas  de  commercio,  os  Criados  da  Casa  Im- 
perial ,  que  não  forem  de  galão  branco  ,  e  os  ad- 
ministradores das  fazendas  ruraes,  e  fabricas. 

IV.  Os  Religiosos  ,  e  quaesquer  ,  que  vivao  em 
Communidade  claustral. 

Y.  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  annual 
cem  mil  reis  por  bens  de  raiz  ,  industria ,  commer- 
cio ,  ou  Empregos. 

Art.  93.  Os  que  não  podem  votar  nas  Assem- 
blèas    Primarias    deParochia,   não  podem    ser 
Membro*  ,  nem  votar  na  nomeação   de   alguma 
Autoridade  electiva  Nacional,  ou  local. 
Art.   94.  Podem  ser  Eleitores,  e  votar  na  elei- 
ção dos   Deputados  ,  Senadores  ,  e  Membros  dos 
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Conselhos  de  Província  todos  ,  os  que  podem  vo- 
tar na  AssembléaParochial.  Exceptuao-se 

I.  Os  que  não  tiverem  de  renda  liquida  animal 
duzentos  mil  reis  por  hens  de  raiz ,  industria , 
commercio,  ou  Emprego. 

II.  Os  Libertos. 

III.  Os  criminosos  pronunciados  em  querela  t 
ou  devassa. 

Art.  95.  Todos  os  que  podem  ser  Eleitores 
são  hábeis  para  serem  nomeados  Deputados.  Ex- 
ceptuão-se. 

I.  Os  que  náo  tiverem  quatrocentos  mil  reis  de 
renda  liquida  ,  na  forma  dos  Art.  $%  e  94. 

II.  Os  Estrangeiros  naturalisados. 

III.  Os  que  não  professarem  a  Religião  do  Es- 
tado. 

Art.  SS.  Os  Cidadãos  Brasileiros  em  qualquer 
parte  ,  que  existão  ,  são  elegíveis  em  cada  Dis- 
tricto  Eleitoral  para  Deputados  ,  ou  Senadores  , 
ainda  quando  ahi  não  sejão  nascidos  ,  residentes 
ou  domiciliados. 

Art.  97.  Huma  Lei  regulamentar  marcará  o 
modo  pratico  das  Eleições,  e  o  numero  dos  Depu- 
tados relativamente  á  população  do  Império. 
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TITULO    V. 

Do  Imperador.   , 
CAPITULO  I. 

X)o   Poder  Moderador. 

Ari.  98-  O  Poder  Moderador  lie  a  cliavè  de 
toda  a  organização  Politica  ,  e  he  delegado  pri- 
vativamente ao  Imperador,  como  Chefe  Supre- 
mo da  Nação  ,  e  Seu  Primeiro  Pvepresentante  , 
para  que  incessantemente  vele  sobre  a  manu- 
tenção da  Independência ,  equilíbrio  ,  e  harmo- 
nia  dos    mais   Poderes  Politicos. 

Art.  99.  A  Pessoa  do  Imperador  he  invio- 
lável ,  e  Sagrada  :  Elle  náo  está  sujeito  a  res- 
ponsabilidade  alguma. 

Art.  100- 'Os  seus  Titulos  sáo  "  Imperador 
Constitucional  ,  e  Defensor  Perpetuo  do  Bra- 
sil „  e  tem  o  Tratamento  de  Magestade  Im- 
perial. 

Art.  101.  O  Imperador  exerce  o  Poder  Mo- 
derador. 

I.  Nomeando  os  Senadores  ,    na    forma    do 

Art.    43. 

II.  Convocando   a  Assemblea  Geral  extra- 
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ordinariamente    nos    intervallos     das    Sessões 
quando  assim  o   pede   o  Leni  do   Império. 

III.  Sanccionando   os    Decretos,   e  Resolu 
çoens  da   Assembléa    Geral,    para    qlle    tenhão 
iorça  de   Lei  :  Art.    £2- 

IV.  Approvando,  e  suspendendo  interina- 
mente aS  Resoluções  dos  Conselhos  Provinciaes: 
Art-  86-  ,  e  87. 

V  Prorogando,  ou  adiando  a  Assembléa 
^eral ,  e  dissolvendo  a  Camará  dos  Deputa- 
dos    nos    ca,03)    em   qw   o   ex.g.r   a    J^ 

do  estado  ;  convocando  immediatamente  outra 
que    a    substitua 

VI  Nomeando,  e  demittindo  livremente- os 
Ministros  de  Estado. 

Jfy     fUSÍ>endendo    os    Magistrados  nos   ca- 
zos    do   Art.    154. 

VIII.     Perdoando,    e    moderando    as    pe„as 

nnpostas  aos  Reos  condemnados  por  Sentença. 

JA.     Concedendo  Amnistia  em    caso  «rgen- 
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CAPÍTULO  li. 


Do   Poder  Executivo, 


m\ 


Art.  102-  O  Imperador  lie  o  Chefe  do  Po- 
der Executivo  ,  e  o  exercita  pelos  seus  Mi- 
nistros   de  Estado. 

Sáo    suas   principaes    attribuiç>es  : 

I.  Convocar  a  líova  Assembléa  Geral  or- 
dinária no  dia  três  de  Junho  do  terceiro  an- 
uo da    Legislatura   existente. 

IL  Nomear  Bispos  ,  e  prover  os  Benefícios 
E  eclesiásticos. 

III.  Nomear  Magistrados. 

IV.  Prover  os  mais  Empregos   Civis  ,  e  Po- 


líticos 

Y. 

Terra 


Nomear  os   Command antes   da  Força  de 

e    Mar ,   e    removê-los  ,    quando    assim 
o    pedir  o  Serviço  da  Nação. 

VI.  Nomear 'Embaixadores,  e  mais  Agen- 
tes   Diplomáticos  ,    e   Commerciaes. 

VIL  Dirigir  as  Negociações  Politicas  com  as 
Nacóes  Estrangeiras. 

VII.  Fazer'  tratados  de  Álliança  ofíensiva  , 
e  defensiva,  de  Subsidio  ,  e  Commercio  ,  le~ 
vando-se  depois  de  concluídos  ,  ao  conheci- 
mento da  Assembléa  Geral,  quando^  o  inte- 
resse, e  segurança  do  Estado  o  perniittirèm. 
Se  os  Tratados  concluídos  em  tempo  de  paz  çn- 
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volverem  cessão  ,  ou  troca  de  Território  do  Im- 
pério,  ou  de  Possessões  ,  a  que  o  Império  te- 
nha direito  ,  não  seraõ  ratificados  sem  terem 
sido  approvados   pela  Assemhléa  -Geral. 

IX.  Declarar  a  guerra  ,  e  fazer  a  paz,  par- 
ticipando à  Assembjéa  as  communicações ,  aue 
forem  compatíveis  com  os  interesses  ,  e  se- 
gurança do    Estado. 

X.  Conceder  Cartas  de  Naturalisação  na  for- 
ma  da    Lei. 

XI.  Conceder  Títulos  ,  Honras  ,  Ordens 
Militares  ,  e  Distinções  em  recompensa  de  ser- 
viços feitos  ao  Estado  ,  dependendo  as  Mer- 
cês pecuniárias  da  approvaçáo  da  Assemhléa, 
quando  não  estiverem  jà  designadas  e  taxadas 
por  Lei. 

XII.  Expedir  os  Decretos  ,  instrucções  ,  e 
e  Regulamentos  adequados  á  hoa  execução  das 
Xeis. 

XII.  Decretar  a  applicaçaó  dos  rendimen- 
tos destinados  pela  Assemhléa  aos  vários  ra- 
mos da  publica   Administração. 

XIY.  Conceder ,  ou  negar  o  Beneplácito  aos 
Decretos  dos  Concílios  ,  e  Letras  Apostólicas  , 
e  quaesquer  outras  Constituições  Ecclesiasti- 
cas  ,  que  se  não  oppozerem  à  Constituição  ; 
e  precedendo  approvação  da  Assemhléa,  se 
contiverem    disposição   geral. 

XV.  Prover  a  tudo  ,  que  for  concernente 
a  segurança  interna ,  e  externa  do  Estado  , 
na   forma   da  Constitui  cão. 
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Art.  105-  O  imperador  antes  tle  ser  accla- 
niado  prestará  nas  máos  do  Presidente  do  Se- 
nado ,  reunidas  as  duas  Camarás  ,  o  seguin- 
te Juramento  -  Juro  manter  a  Religião  Ca- 
thotica  Apostólica  Romana  ,  a  integridade  ,.  e 
indivisibilidade  do  Império  ,  observar  ,  e  fa- 
zer observar  a  Constituição  Politica  da  Naçáo. 
Brasileira,  e  mais  Leis  do  império,  e  prover 
ao  bem  gerai  do  Brasil  ,  quanto  em  mim 
couber. 

Art.  104-  O  Imperador  não  poderá  saiur  do 
Império  do  Brasil,  sem  o  -  consentimento  da 
Assembléa  Geral  $  e  se  o  fizer,  se  entende- 
ra ,    que  abdicou    a  Coroa. 

ivxrvxiw*  vw*v\*v*vv\w»wivw . 

CAPITULO  111. 

Ba  Familm    Imperial,    e   sua    Dotação. 


Art,  105-  ^  Herdeiro  presumptivo  do  Império 
terá  o  Titulo  de  »  Principe  Imperial  à  e  o  seu 
Primogénito  o  de  »  Principe  do  Grão  Pará :  » 
todos  os  mais  terão  o  de  «  Principes^.  O 
Tratamento  do  Herdeiro  presumptivo  será  o 
de  9%  Alteza  Imperial  „  e  o  mesmo  será  o 
do  Principe  do  Grão  Pará:  os  outros  Prínci- 
pes  terão    o   Tratamento    de  Alteza. 

Art.   106-  P  Herdeiro  presumptivo ,  em  com- 
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pletando  quatorze  annos  de  idade,  prestará 
nas  mãos  do  Presidente  do  Senado,  reunidas 
as  duas  Camarás ,  o  seguinte  Juramento  ,-,  Ju- 
ro manter  a  Religião  Catholica  Apostólica  Ro- 
mana ,  observar  a  Constituição  Politica  da  Na- 
ção Brasileira,  e  ser  obediente  ás  Leis,  e  ao 
Imperador. 

Art.  107-  A' Assembléa  Geral,  logo  que  o 
Imperador  succeder  no  Império  lhe  assignará, 
e  á  Imperatriz  Sua  Augusta  ^Esposa  hum  a  Do- 
ta ao  correspondente  ao  decoro  de  Sua  Alta 
Dignidade. 

Art.  108-  A  Dotação  assignada  ao  presente 
Imperador,  e  à  sua  Augusta  Esposa  devera 
ser  augmentada,  visto  que  as  circunstancias 
actuaes  náo  permittem ,  que  se  íixe  desde  jà 
lmma  som  ma  adequada  ao  decoro  de  Suas  Au- 
gustas   Pessoas  ,    e    Dignidade    da   Nação. 

Art.  109.  A  Assembléa  assignarà  também 
alimentos  ao  Príncipe  Imperial ,  e  aos  demais 
Príncipes  ,  desde  que  nascerem.  Os  alimentos 
dados  aos  Príncipes  cessarão  somente,  quando 
elles  sahirem    para  fora   do   Império. 

Art.  11Q.  Os  Mestres  dos  Príncipes  seráo  da 
escolha,  e  nomeação  do  Imperador ,  e  a  As- 
sembléa lhes  designará  os  Ordenados  ,  que  de- 
terão   ser  pagos    pelo  Thesouro  Nacional. 

Art.  Hl.  Na  primeira  Sessão  de  cada  Le- 
gislatura ,  a  Camará  dos  Deputados  exigirá 
dos  Mestres  lmma  conta  do  estado  do  adian- 
tamento  dos  seus   Augustos   Discípulos. 
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Art.  112-  Q^ndo  as  Princezas  houverem 
de  casar,  a  Assembéa  llics  assignarà  o  seu 
Dote,  e  com  a  entrega  delle  cessarão  os  ali- 
mentos. 

Art.  113-  Aos  Príncipes,  que  se  casarem, 
e  forem  residir  fora  do  império,  se  entrega- 
rá por  liuma  vez  somente  Wa  quantia  de- 
terminada pela  Assembiéa,  com  o  que  cessa- 
rão  os  alimentos,  que    percebiáo. 

Art.  Ui.  A  Dotação,  Alimentos,,  e  Lo- 
tes ,  de  que  folião  os  Artigos  antecedentes  , 
serão  pagos  pelo  Tliesouro  Publico  ,  entregues 
a  lium  Mordomo,  nomeado  pelo  Imperador, 
com  quem  se  poderá»  tratar  as  AcçCes  activas 
e  passivas,  concernentes  aos  interesses  da 
Casa  Imperial.  . 

Art.  115.  Os  Palácios,  e  Terrenos  Wacio- 
naes,  possuídos  actualmente  pelo  Senhor ^  D. 
PEDRO  I.,  ficarão  sempre  pertencendo  a  ^eus 
Successores  5  e  a  Kaçao  cuidara  nas  aequisiçôes, 
e  construcçôes  ,  que  julgar  convenientes  para 
a  decência,  e  recreio  do  Imperador,  e  sua 
Família. 
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CAPITULO  IV. 


Da   Successão    do    Império. 

Art.  Hg,    O   Senhor  D.    PEDRO    I. ,   por 

Unanime  Acclamação  dos  Povos,  actual  Im- 
perador Constitucional,  e  Defensor  Per- 
petuo  imperara    sempre    no  Brasil. 

Art.  117.  Sua  Descendência  legitima  succe- 
derà  no  Tlirono  ,  segundo  a  ordem  regular  de 
primogenitura,  e  representação,  preferindo  sem- 
pre a  linha  anterior  às  posteriores  ;  na  mes- 
ma linha,  o  grào  mais  próximo  ao  mais  re- 
moto ;  no  mesmo  grào,  o  sexo  masculino  ao 
íeminino  5  no  mesmo  sexo  ,  a  pessoa  mais  ve- 
lna   a    mais   moça. 

Art.   Hg-    Extinctas    as   linhas    dos    descen- 
dentes   legítimos    do    Senhor    D.  PEDRO    I 
amda  em   vida    do  ultimo    descendente ,   e  du- 
rante   o    seu   Império,    escolhera    a  Assemhléa 
<jeral    a   nova    Dinastia. 

Art.  119.  Nenhum  Estrangeiro  poderá  suc- 
eeder  na   Coroa  do   Império   do   Brasil. 

Art.  120.  O  Casamento  da  Princeza  Her- 
deira presumptiva  da  Coroa  será  feito  a  apra- 
zimento  do  Imperador;  não  existindo  Impe- 
rador ao  tempo ,  em  que  se  tratar  deste  Con- 
sorcio,  não  poderá  elle   efí ectuar-se ,   sem    ap- 
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provação  da  Âssembléa  Geral.  Seu  Marido  não 
terá  parte  no  Governo,  e  somente  se  chama- 
rá Imperador,  depois  que  tiver  da  Impera- 
triz filho  y  ou  filha. 
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CAPITULO  V. 

Da   Regência     na    menoridade  ,      ou    impedi* 
mento    do    Imperador. 

Art.  121-  O  Imperador  lie  menor  até  à  ida- 
de   de    dezoito    annos    completos. 

Art.  122-  Durante  a  sua  menoridade,  o 
Império  será  governado  por  huma  Regência, 
a  qual  pertencera  ao  Parente  mais  chegado 
do  Imperador  ,  segundo  a  ordem  da  Succes- 
são,  e  que  seja  maior  de  vinte  e  cinco  an- 
nos. , 

Art.  123-  $e  o  Imperador  não  tiver  ^aren* 
te  al^um,  que  reúna  estas  qualidades,  será 
o  Império  governado  por  huma  Regência  per- 
manente ,  nomeada  pela  Assembléa  Geral  , 
composta  de  trez  Membros,  dos  quaes  o 
mais  velho   em   idade   será   o    Presidente. 

Art.  124-  Em  quanto  esta  Regência  se  não 
eleger,  governara  o  Império  huma  Regência 
provisional,  composta  dos  Ministros  de  Esta- 
do   do    Império,    e   da    Justiça,     e     dos     dois 
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Conselheiros  de  Estado  mais  antigos  em  exer- 
cício ,  presidida  pela  Imperatriz  Viuva  ,  e  na 
sua  falta  i  pelo  mais  antigo  Conselheiro  de 
Estado. 

Art.  125-  No  caso  de  fallecer  a  Imperatriz 
Imperante,  será  esta  Regência  presidida  por 
seu   Marido. 

Art.  126-  Se  o  Imperador  por  causa  fysíca, 
ou  morai  ,  evidentemente  reconhecida  pela  plu- 
ralidade de  cada  huma  das  Camarás  da  As^ 
semhléa  ,  se  impossibilitar  para  governar  ,  em 
seu  lugar  governará,  como  Regente  o  Prínci- 
pe Imperial ,  se  for  maior  de  dezoito  aimos. 
Art.  127-  Tanto  o  Regente,  como  a  Regên- 
cia prestará  o  Juramento  mencionado  no  Ãrt. 
193  >  acrescentando  a  clausula  de  fidelidade 
ao  Imperador  ,  e  de  lhe  entregar  o  Governo  , 
logo  que  elle  chegue  à  maioridade  ,  ou  cessar 
o   seu    impedimento. 

Art.  128-  Os  Actos  da  Regência,  e  do  Re- 
gente serão  expedidos  em  nome  do  Imperador 
pela  formula  seguinte  —<  Manda  a  Regência  em 
nome  do  Imperador.  — <  Manda  o  Príncipe  Im- 
perial  Regente    em   nome    do    Imperador. 

Art.  129-  Nem  a  Regência,  nem.  o  Regen- 
te   será    responsável. 

Art.  150-  Durante  a  menoridade  do  Succes- 
sor  da  Coroa,  será  seu  Tutor,  quem  seu  Pai 
lhe  tiver  nomeado  em  Testamento  ;  na  falta 
deste,  a  Imperatriz  Bíâi,  em  quanto  nao  tor- 
nar a    casar  :    faltando   esta  ,    a   Assembíéa  Ge- 
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ral  nomeará  Tutor ,  com  tanto  que  nunca  po- 
derá ser  Tutor  do  Imperador  menor  aquelle , 
a  quem  possa  tocar  a  success^o  da  Coroa  na 
sua    falta 


,vw  VVX  VV\  W\  ■».' 


CAPITULO    VI. 


Do  Ministério. 

Art.  131-  Haverá  differentes  Secretarias  de 
Estado.  A  Lei  designara  os  negócios  perten- 
centes a  cada  huma  ,  e  o  seu  numero  ;  as  reuni- 
ra ,  ou  separará ,  como  mais  convier. 

Art.  132-  Os  Ministros  de  Estado  referendarão 
ou  assignaràò  todos  os  Actos  do  Poder  Exe- 
cutivo ,    sem    o  que    nâo   poderá j  ter  execução. 

Art.'  153.  Os  Ministros  de  Estado  serão  res- 
ponsáveis : 

I.  Por   traição. 

IL  Por  peita  ,    suborno  ,    ou    concussão. 

III.  Por    abuso    do   poder. 

IV.  Pela  falta    de    observância    da  Lei. 

V.  Pelo  que  obrarem  contra  a  Liberdade  , 
segurança,    ou   propriedade    dos  Cidadãos. 

Vi.  Por  qualquer  dissipação  dos  bens  pú- 
blicos. 

Art.  134,    Pluma  Lei    particular    especificara 

6- 
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a  natureza  destes  delictos ,  e  a  maneira  de 
proceder  contra   elles. 

Art.  155-  ^ao  salva  aos  Ministros  da  respon- 
sabilidade a  ordem  do  ímperapor  vocal  ,  ou 
por   escripto. 

Art.  J5(j«  Os  Extrangeiros,  posto  que  natu- 
ralizados j   nao  podem,  ser  Ministros  de  Estado. 


*/WV\"V  VtíVW  VVW  W  WWWi  ■WVWVVW 


/V  V*  X  WV  VWW»  WV'V»'V 


CAPITULO  VII. 


JDo   Co/zselho     de   Estado. 


Art.  157-  Haverá  lmra  Consellio  de  Estado, 
Composto  de  Conselheiros  vitalicios  ,  nomeados 
pelo   Imperador. 

Art.    158-    O  seu  numero  não  excederá  a  dez. 

Art.  13).  Nao  s  ao  comprehendidos  neste 
numero  os  Ministros  de  Estado  /  nem  estes  se- 
r  o  reputados  Conselheiros  de  Estado  ,  sem 
especial  nomeação  do  Imperador  para  este  Cargo. 

Art.  140-  Para  ser  Conselheiro  de  Estado  re- 
qrerein-se  as  mesmas  qualidades,  que  devem 
concorrer   para    ser   Senador. 

Art.  141.  Os  Conselheiros  de  Estado,  antes 
de  tomarem  posse  ,  prestarão  juramento  nas 
mãos  do  Imperador  de  ^  manter  a  Religião 
Calholica  Apostólica  Romana  5  observar  a  Cons- 
tituição ,    e   as  Leis  5     ser    fieis   ao   Imperador  5 
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tfíonsélHa-lO,   segundo   suas   consciências ,    at- 
tendendô   íómente  ao  bem  d»  Mação. 

Ar  ta?  Os  Conselheiros  serão  ouvidos  em 
todos  os  negócios  graves,  e  medidas  geraes  da 
n  bica  Administrai  o;  principalmente  sobre  a 
dèchiao  de  Guerra,  ajustes  de  paz ,  nego- 
cies com  as  nações  Estrangeiras, 
mo*  em  Iodas  as  occasioes  ,  em  que  o  Impera- 
dor sê  proponha  exercer  qualquer  das  at tribui- 
ÍE.   próprias  do   Poder  Moderador      mdicada. 

^•^'^^^-^elhe^s 
de  Estado  pelos  conselhos,  que  derem,  op- 
postos  às  Leis,  e  ao  interesse  do  Estado,  ma- 
nifotamente  dgoso,^   ^  .    £  .     ■ - 

ti4r  clezoito  annos  completos  será  de  Direi- 
to do  Conselho  de  Estado  :  os  demais  Enca- 
pes da  Casa  Imperial,  para  entrarem  no  Con- 
Lllxo  de  Estado  ficao  dependentes  da  nomea- 
do do  Imperador.  Estes,  e  o  Pnncpe  impe- 
rial nâo  entrào  no  numero  marcado  no  Art.  158- 
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CAPITULO  VIU. 

Da    Torça   Militar. 

Art    U')Í.  Todos  os  Brasileiros  sâo   obrigados 
a   peg^r   em  armas   para    sustentar  a  Indepen- 
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dencia  ,  e  integridade  do  Império  ,  e  defende-lo 
dos    seus  minutos   externos  ,    ou    internos. 

Art.  I4g.  Em  quanto  a  Assembléa  Geral 
nao  designar  a  Força  Militar  permanente  de 
Mar,  e  Terra,  subsistirá,  a  que  então  hou- 
ver até  que  pela  mesma  Assembléa  seja  al- 
terada  para  mais  ,    ou   para   menos. 

Art.  147.  A  Força  Militar  lie  essencial- 
mente obediente  ;  j  mais  se  poderá  reunir  , 
sem  que  lhe  seja  ordenado  pela  Auctoridade 
legitima . 

Art.  148.  Ao  Poder  Executivo  compete  pri- 
vativamente empreg.r  a  Força  Armada  de  Mar, 
e  lerra,  como  bem  lhe  parecer  conveniente 
a   segurança,    e    defesa  do  Império. 

Art.  149.  OsOífíciaes  do  Exercito,  e  Arma- 
da nao  podem  ser  privados  das  suas  Patentes, 
se  mo  por  Sentença  proferida  em  Juizo  com- 
petente. 

Art.  150-  Huma  Ordenança  especial  regula- 
ra a  organisaç;  o  do  Exercito  do  Brasil  ,  "suas 
íromoç;es  Soldos,  e  Disciplina,  assim  como 
da  t  orça  Naval. 
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TITULO    VI. 

Do  Poder  Judicial. 
CAPITULO   ÚNICO. 


Dos  Juizes  ,    e    Tribunaes  de  Justiça 

Art.  151.  O  Poder  Judicial  lie  independen- 
te ,  e  será  composto  de  Juizes ,  e  Jurados ,  os 
quaes  teràó  lugar  assim  no  Civil ,  como  no  Cri- 
me nos  casos  ,  e  pelo  modo ,  que  os  Códigos 
determinarem. 

Art.  152-  Os  Jurados  pronunciáo  sobre  o 
facto  y  e    os  Juizes    applicão    a  Lei. 

Art.  155.  Os  Juizes  de  direito  serio  perpé- 
tuos, o  que  todavia  se  no  entende,  que  nao 
possao  ser  mudados  de  huns  para  outros  Lu- 
gares pelo  tempo ,  e  maneira ,  que  a  Lei  de- 
termina. 

Art.  154.  O  Imperador  poderá  suspende-los 
por  queixas  contra  elles  feitas  ,  precedendo 
audiência  dos  mesmos  Juizes  ,  informação  ne- 
cessária, e  ouvido  o  Consellio  de  Estado.  Os 
papéis  ,  que  lhes  sáo  concernentes  ,  ser  o  remet- 
tidos  à  Relação  do  respectivo  Districto  ,  para 
proceder    na   forma  da  Lei. 

Art.  155.  Sò  por  Sentença  poderàÔ  estes- 
Juizes  perder    o  Lugar. 

Art.  156.   Todos  os  Juizes  de  Direito  ,  e    os 
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Ofíiciaes   de  Justiça   são  responsáveis  pelos  ahu- 
"    poder ,    e    prevaricações,    que '  commet- 
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terem  no  exercício  de  seus  Empregos  5  esta  res- 
ponsabilidade se  fará  eífectiva  por  Lei  regu- 
lamentar. 

Art.  157.  Por  suborno,,  peita,  peculato,  e 
Concussão  haverá  contra  elles  acção  popular, 
que  poderá  ser  intentada  dentro  'de  anno  /  e 
dia  pelo  próprio  queixoso  ;  ou  por  qualquer 
do.  Povo,  guardada  a  ordem  do  Processo  es- 
tabelecida   na  Lei. 

Art.  153.  Para  julgar  as  causas  em  segun- 
da, e  ultima  instancia  lia  verá  nas  Províncias 
do  Império  as  Relações,  que  forem  necessárias 
para   commodidade   dos  Povos. 

Art.  159.  Nas  causas  crimes  a  inquirição  das 
Testemunhas  \  e  todos  os  mais  actos  do  Proces- 
so, depois  da  pronuncia,  serão  públicos  desde  já. 
Art.  IgQ.  Nás  eiveis,  e  nas  penaes  civil- 
mente intentadas  ,  poderàó  as  Partes  nomear 
Juizes  Árbitros.  Suas  Sentenças  ,  serão  execu- 
tadas sem  recurso,  se  assim  o  convencionarem 
as    mesmas  Partes. 

Art.  16L  Sem  se  fazer  constar  ,  que  se  tem 
intentado  o  meio  da  reconciliação  ,  náo  se 
começará  Processo    algum. 

Art.  162.  P^ra  este  fim  haverá  Juizes  de 
Paz  ,  os  qnaes  serão  electivos  pelo  mesmo  tem- 
po ,  e  maneira  ,  porque  se  elegem  os  Verea- 
dores das  Camarás.  Soas  attribuições  ,  e  Dis- 
trictos    seráo  regulados   por  Lei. 
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Ari     Iffí.   Na   Capital  do  Império  ,  além    dk 
Rekèao      que    deve    existir,    assim    como    nab 
demais  Províncias  ,    liaverà   também   bum    1  j- 
Íunal   com  a  denominação  de  ~  Supremo  Tri- 
bunal de   Justiça  -composto   de  J  .mes   Lera 
dos,    tirados  das  Relações  por  suas  anoguifc- 
des:e  serão    condecorados   com    o  Titula    do 
Conselho.   Na  primeira  organização  poderão   er 
empregados    neste   Tribunal    os   Ministros    da- 
«uelles ,   que   se   houverem   de   abour. 
Art     164-    A   este    Tribunal   compete: 
L  Conceder,    ou   denegar  Revistas  nas  Cp- 
Sas,  e   pela   maneira,   que   a  Lei   determinar 

II.  Conliecer  dos  delictos  ,  e  erros  de  Ot- 
ficio,  que  commetterem  os  seus  Ministras 
os  dis  Relações,  os  Empregados  no  Corpo  Di- 
plomático ,  e  os  Presidentes  das  Províncias- 
1  IIL  Conhecer,  e  decidir  sobre  os  conflitos 
de  Jurisdição  ,  e  competência  das  Relações  Jro- 
■vinciaes. 
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TITULO    VII. 

Da  admiração,  e  EcQnomia  ^  prw_as 

CAPITULO   I. 

■Da  administração. 

Poderi    remover,   quando   en le III       '   q"e  •  ° 

"Er  jà*í  ?i^£ que  assim 
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CAPITULO  II. 

■Das  Camarás, 

Art,   lg7.    Em    todas    as   Cidades     p    V;il„. 
•i»  exlstentes,    e  nas  mais,,    qne    "lk    0  I  f" 
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Lei   dcsl^ar,    e    o  que  obtiver  maior    numero 
de    votos,    será  Presidente. 

Art.  [0.  O  exercício  de  suas  funcções  mn- 
nicipaês",  formação  das  suas  Posturas  policiaes  , 
applicaçáo  das  suas  rendas,  e  todas  as  suas 
particulares  ,  e  úteis  attribuieÕes  ,  serão  decre- 
tadas  por   liuma  Lei   regulamentar. 
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CAPITULO    III. 

Da  Fazenda  Nacional. 

Art.  170-  A  Receita,  e  despesa  <k  Fazen- 
da  Nacional  será  encarregada  a  hum  Tribunal, 
debaixo  do  nome  de  $  Thespuro  Nacional  » 
aonde  em  diversas  Estações  ,  devidamente  es- 
tabelecidas por  Lei,  se  regulará  a  sua  admi- 
nistração ,  arrecadação  ,  e  contabilidade  ,  _  em. 
reciproca  correspondência  com  as  Thesouranas  , 
e  Auctoridades    das  Províncias^  ào  Império. 

Art.  17 L  Todas  as  contribuições  directas  , 
à  excepção  dacpellas ,  que  estiverem  applica- 
das  aos"  juros  ,  e  amortisaçáo  da  Divida  Pu- 
blica ,  seráo  aimualmente  estabelecidas^  pela 
Assembléa  Geral,  mas  continuarão  ,  até  que 
se  publique  a  sua  derogaçao  ,  ou  sejáo  subs- 
tituídas por  outras. 

Art.  172-  O  Ministro  de  Estado  da  Fazen- 
da ,   havendo   recebido    dos  outros  Ministros  os 
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orçamentos  relativos  às  despesas  das  suas  re- 
parações, appresentará  na  Camará  dos  Depu- 
tados annualmente  ,  logo  que  esta  estiver  reu- 
nida hum  Balanço  geral  da  receita,  e  despe- 
sa do  Thesouro  Nacional  do  anno  anteceden- 
te ,  e  igualmente  o  orçamento  geral  de  todas 
as  despesas  publicas  do  anno  futuro,  e  da 
importância  de  todas  as  contribuições,  e  ren- 
das  publicas. 
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TITULO    VIII. 

Bus    Bisposicoens   gemes  ,     e    Garantias    dos 
Bireitos  Civis  ,    e  Politicos  dos  Cida- 
dãos   Brasileiros. 

Art.  173.  A  Assembléa  Geral  no  principio 
das  suas  Sessões  examinará  ,  se  a  Constituição 
Politica  do  Lstado  tem  sido  exactamente  obser- 
vada ;    para    prover ,    como   for  justo. 

Art.  J.74.  Se  passados  quatro  annos  de- 
pois de  jurada  a  Constituição  do  Brasil  ,  se 
conhecer ,  que  algum  dos  seus  artigos  merece 
reíorma  ,  se  fará  a  proposição  por  escripta  , 
a  qual  deve  ter  origem  na  Camará  dos  Depu- 
taoos  ,    e  ser  apoiada   pela  terça  parte  delles. 

Art.  175.  A  proposição  será  lida  por  trez 
vezes  com  intervallo  de  seis  dias  de  huma  á 
outra   leitura 5    %   depois  da   terceira,  delibera- 
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rà  a  Camará  dos  Deputados,  se  poderá  ser 
admittida  à  discussão,  seguindo-se  tudo  o  mais 
que   lie   preciso    para    a  formação  de  liuma  Lei. 

Art.  176-  Admittida  a  discussão  ,  vencida 
a  necessidade  da  reforma  do  Artigo  Constitu- 
cional,  se  expedira  Lei,  que  será  sancciona- 
da  ,  e  promulgada  pelo  Imperador  em  forma 
ordinária-,  e  lia  qual  se  ordenara  aos  Eleito- 
res dos  Deputados  para  a  seguinte  Legislatu- 
ra que  nas  Procurações  lixes,  confiráo  especial 
faculdade  para  a  pretendida  alteração,  ou  re- 
forma. , 

Art.  177.  Na  seguinte  Legislatura  ,  e  na 
primeira  Sessão  será  a  matéria  proposta,  e  dis- 
cutida ,  e  o  que  se  vencer ,  prevalecera  pa- 
ra a  mudança,  ou  addição  à  Lei  fundamen- 
tal ,  e  juntando-se  à  Constituição  será  solem- 
nemente    promulgada. 

Art.  178-  He  sò  Constitucional  o  que  diz 
respeito  aos  limites,  e  attribuiçôes .  respectivas 
dos  Poderes  Políticos,,  e  aos  Direitos  Políticos, 
e  indmduaes  dos  Cidadãos.  Tudo,  o  que  nâo 
lie  Constitucional ,  pôde  ser  alterado  sem  as  for- 
malidades referidas  ,  pelas  Legislaturas  ordi- 
nárias. . 

Art.  179.  A  inviolabilidade  dos  Direitos  Ci- 
vis, e  Políticos  dos  Cidadãos  Brasileiros ,  que 
tem  por  base  a  liberdade  ,  a  segurança  indi- 
vidual ,  e  a  propriedade  ,  lie  garantida  pela 
Constituição  do  Império,  pela  maneira  seguinte: 
I.  Nenlmm  Cidadão  pode  ser  obrigado  a  fa- 
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zer  ,    ou   deixar   de  fazer  alguma  coisa,   senão 
em  virtude    da  Lei. 

II.  Nenhuma  Lei  será  estabelecida  sem  uti- 
lidade publica. 

III.  A  sua  disposição  não  terá  effeito  retroa- 
ctivo . 

IV.  Todos  podem  communicar  os  seus  pen- 
samentos por  palavras,  escriptos,  è  pnblical-os 
pela  Imprensa,  sem  dependência  de  censura; 
com  tanto  que  hajaõ  de  responder  pelos  abu- 
sos, que  commetterem  no  exercicio  deste  Di- 
reito, nos  casos,  e  pela  forma  ,  que  a  Lei 
determinar. 

V.  Ninguém  pode  ser  perseguido  por  moti- 
vo  de    Religião,    Imma    vez    que   respeite    a   do 

-Estado,    e   naõ    ofíehda    a    Moral  Publica. 

VI.  Qualquer  pôde  conservar- se,  ou  sair  do 
Império,  como  ilie  convenha,  levando  com  si- 
go es  seus  bens,  guardados  os  regulamentos 
policiaes ,    e  salvo  o  prejuízo  de  terceiro. 

VII.  Todo  o  Cidadão  tem  em  sua  casa  um 
asilo  inviolável.  De  noite  naõ  se  poderá  entrar 
n'  ella,  se  naõ  por  seu  consentimento,  ou  para 
o  defender  de  incêndio  ,  ou  innundaçáo  ,  e 
de  dia  sò  será  franqueada  a  sua  entrada  nos 
casos  ,   e  pela  maneira  ,    que   a  Lei    determinar. 

VIII.  Ninguém  poderá  ser  preso  sem  culpa 
formada  ,  excepto  nos  casos  declarados  na 
Lei  5  e  nestes  dentro  de  vinte  e  quatro 
horas  contadas  da  entrada  na  prisão  ,  sendo  em 
Cidades  ,  Vilías  ,  ou  outras  Povoações  próximas 
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■  !•  to       Ver    tanto    não   haverá     em    caso 

gSTSSJÍ  cíbens,  nem  a  infâmia  do 
Rcí>    se  transmittirà   aos  parentes  em  qualquer 

^xilTis^adêas  serão  seguras,  limpas,  e 
bem  arejadas,  havendo  diversas  casas  para  se- 
paração "dos  Réos,  conforme  suas  circunstan- 
cia ,   e  natureza    dos   seus   crimes. 

XXII     He  gafantidt,  o  Direito  de  Proprieda- 
de  em  roda  a  sua    plenitude.     Se   o    bem    pu- 

ÍrSent  bffiSl  do  valor  dMla.  A 
Ee!  marcará  os  casos,  em  que  terá  lugar ^es- 
ta única  excepção,  e  dará  as  regras  para  se 
determinar    a  indemnisaçao.      _ 

XXIII.  Também  fica  garantida   a  Divida  Pu- 

3  XXIV.  Nenhum  género  de  trabalho  ,  de  cul- 
tura, industria,  ou  commercio  pôde  ser  pro- 
hibido  ,  huma  vez  que  não  se  opponha  aos 
costuma    públicos,   à   segurança,   e   saúde  do, 

Cidadãos.  ,        ,„  rvf 

XXV.  Ficão  abolidas  as  Corporações  de  Ot- 
ficios  ,  seus  Juizes  ,  Escrivães  ,    e  Mestres 

XXVI.  Os  inventores  terão  a  propnedede  das 
suas  descobertas  ,  ou  das  suas  P^çÓes,  A 
Lei  lhes  assegurará  hum  privilegio  exclusivo 
temporário,  ou  lhes  remunerará  em  ressamnien- 
to  da  perda  ,  que  hajão  de  sofírer  pela  vul- 
garisação. 


• 
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XXVII.  O  Segredo  das  Cartas  lie  inviolável. 
A  Administração  do  Correio  fica  rigorosamente 
responsável    por   qualquer   infracção    deste  Art. 

XXVII I.  Picão  garantidas  as  recompensas  con- 
feridas pelos  serviços  feitos  ao  Estado  ,  quer 
Civis,  quer  Militares 5  assim  como  o  direito 
adquirido  a  elias   na   forma    das  Leis. 

XXIX.  Os  Empregados  Públicos  são  stricta- 
mente  responsáveis  pelos  abusos,  e  ommissôes 
praticadas  no  exercício  das  suas  funcçòes  ,  e 
por  não  fazerem  effectivamente  responsáveis 
aos    seus    subalternos. 

XXX.  Todo  o  Cidadão  poderá  àppresentar 
por  escripto  ao  Poder  Legislativo  ,  e  ao  Exe- 
cutivo recommeB elações  ,  queixas  ,  ou  petições  , 
e  até  expor  qualquer  infracção  da  Constitui- 
ção ,  requerendo  perante  a  competente  Aucto- 
ridade  a  effectiva  responsabilidade  dos  infra- 
ctores. 

XXXI.  A  Constituição  também  garante  os 
soccorros    públicos. 

XXXII.  A  Instrucção  primaria ,  e  gratuita 
a    todos    os    Cidadãos. 

XXXIII.  Coiiegios ,  e  Universidades  aonde 
serão  ensinados  os  elementos  das  Sciencias  , 
Bellas  Letras  ,    e    Artes. 

XXXIV.  Os  Poderes  Constitucionaes  não  po- 
dem suspender  a  Constituição  ,  no  que  diz  res- 
peito aos  direitos  individiiaes  ,  salvo  nos  ca- 
sos ,  e  circunstancias  especificadas  no  §.  ser- 
guinte. 


/ 


(  53  ) 

XXXV.  Nos  casos  de  rebellião  ,  ou  invasão 
de  inimigos ,  pedindo  a  segurança  do  Estado  , 
que  se  dispensem  por  tempo  determinado  al- 
ounias  das  formalidades,  que  garantem  a  liber- 
dade individual  ,  poder-se-ha  fazer  por  acto 
especial  do  Poder  Legislativo.  Nao  se  adiando 
porém  a  esse  tempo  reunida  a  Assem-Méa  ,  e 
correndo  a  Pátria  perigo  imminentc  ,  poderá 
o  Governo  exercer  e3ta  mesma  providencia  , 
como  medida  provisória,  e  indispensável,  sus- 
pendendo-a  imuiediatamente  que  cesse  a  ne- 
cessidade urgente  ,  que  a  motivou  5  devendo 
n'hum  .  e  outro  caso  remetter  à  Assembléa  , 
logo  que  reunida  for ,  hunia  relação  motivada 
das  prisões,  e  d'oatras  medidas  de  prevenção 
tomadas  5  e  quaesqner  Auctoridades  ,  que  ti- 
verem mandado  proceder  a  e'las  ,  ser. o  res- 
ponsáveis pelos  abusos ,  que  tiverem  praticado 
a    esse   respeito. 

Rio  de  Janeiro  \\  de  Dezembro  de  1823- 
Joco  Sereriano  Maciel  da  Costa.  Luiz-  José 
de  Carvalho  e  Mello.  Clemente  Ferreira  Fran- 
ca. Alariav no  José  Pereira  da  Fonceca.  João 
Gomes  da  Silveira  Mendonça.  Francisco  Jril- 
' leia  Barboza.  Farão  de  Sarto  Jpiaro.  Antó- 
nio Luiz  Pereira  da  Cunha.  Manoel  Jacin- 
to Nogueira  da  Gama.  José  Joaquim  Carnei- 
ro  de    Campos. 

Mandamos  por  tanto  a  todas  as  Auctori- 
dades ,    a    quem    o  conlieci mento  ,     e    execução 
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desta  Constituição  pertencer  ,  que  a  jurem ,  e 
façio  jurar  ,  a  cumprão  ,  e  façáo  cumprir ,  e 
guardar  tão  inteiramente  como'  n'ella  se  con- 
tem. O  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do 
Império  a  faça  imprimir,  publicar,  e  correr. 
Dada  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte 
cinco  de  Março  de  mil  oitocentos  e  vinte 
quatro. 

IMPERADOR  com  Guarda. 

João  Severiano  Maciel  da  Costa. 

Carta  de  Lei ,  pela  qual  Vossa  Magestade 
Imperial  Manda  cumprir,  e  guardar  inteira- 
mente a  Constituição  Politica  do  Império  do 
Brasil ,  que  Vossa  Magestade  Imperial  Ju- 
rou,   Annuindo   às  representações    dos    Povos. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver 

Luiz    Joaquim  dos  Santos  Marrocos  a    fez. 

Registada  na  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  a  f.  Y]  do  Liv.  4.0  de  Leis , 
Alvarás-,    e  Cartas  Regias.    Rio   de  Janeiro   em 

22    de  Abril    de    1824- 

José  António  d9 Alvarenga  PimejiteL 


FIM. 


vvx^vvwv-vw^vwm  v  wwx^wvvwvx  wv^vwtw^vx^wx 


JURAMENTO 


IMPERADOR. 

Juro  Manter  a  Religião  Catholica ,  Apostóli- 
ca ,  Romana  ,  a  Integridade  ,  e  Indivisibilida- 
de do  Império  ,  Observar  ,  Fazer  observar ,  ca- 
1110  Constituição  Politica  da  Nação  Brasileira , 
o  Presente  Projecto  de  Constituição  ,  que  Oí- 
íereci ,  e  a  mesma  Nação  acceitou  ,  e  pedio 
que  fosse  desde  logo  jurada,  como  Constitui- 
ção do  Império  :  Juro  Guardar  ,  e  Fazer  guar- 
dar todas  as  Leis  do  Império,  e  Prover  ao 
bem  geral  do  Brasil,  quanto  em  Mim  couber. 
Rio    de   Janeiro   25    de  Março  de  1824- 


D.  PEDRO  I.  IMPERADOR  com  Guarda. 
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HYMNO 

Pam  as  Senhoras  Brasileiras  cantarem  aos  seus 
Meninos, 

Acalenta- te ,    oh,  menino; 
Dorme  jà  para  crescer; 
O  Brasil  preciza  filhos , 

Independência  ou  morrer. 
Cresce,    oh,    filho  da  minha  alma 
Para  a  Pátria  defender; 
O  Brasil  ja  tem  jurado 

Independência  ou  morrer. 
Dos  tiranos  oppressores 
jà  não  hàs-de  escravo  ser 
Deo-nos  PEDRO  a  Liberdade; 

Independência  ou  morrer. 
Vai  vigorando  os  pes-zinhos, 
Começa  a  desenvolver 
Os  bracinhos  para  as  armas 

Independência  ou  morrer. 
Pelo  leite  que  te  alenta 
Dado  com  tanto  prazer 
Jurarás  servir  a  Pátria  , 

Independência  ou  morrer. 
Vai  crescendo,  oh,  meu  menino. 
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ja  disposto  a  combater  ; 
Aprende  a  diser ,  meu  filho, 
Independência  ou  morrer. 
Aprende  de  pequenino 
O  teu  sagrado  dever, 
Amar  ao    IMPERADOR, 

Independência  ou  morrer. 
O  Descanço ,  o  bem  da  vida 
He  Gloria  tudo  perder 
pela  Santa  Liberdade, 

Independência  ou  morrer. 

Antes  das  primeiras  letras 
Deves  menino  saber 
Esta  sagrada  doutrna 

Independência  ou  morrer 

Segue  os  briosos  dictames , 

Que  a  cara  Pátria  te  der, 

Preza  a  morte  mais  que  os  ferros, 

Independência  ou  morrer. 
As  meninas  Brasileiras, 
Por  exemplar  devem  ter 
CAROLINA  IMPERATRIZ; 
Independência  ou  morrer. 

Tenros  meninos  em  PEDRO 
O  seu  modelo  liâo-de  ver : 
Seu  amor  lhe  grite  n'  alma 
Independência  ou  morrer. 

Teu  Pay ,  a  quem  os  Tiranoe 
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Ta^itc  fizeram  sofrer, 
T' inspire  contra  o  ;c"  jugp 
Independência  ou  morre  . 

Pelo  nosso  IMPERADOR , 
Para  a  seu  mando  vencer, 
Este  filho  lie  jà  Soldado , 
Independência  ou   mori 
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